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Solicitação de Trabalho nº 1384/2021  

 

Solicitante: Deputado KIM KATAGUIRI 

Detalhamento da Solicitação de Trabalho: Solicito o cálculo do valor que deveria 

ser destinado ao Fundo Especial de Financiamento Eleitoral (FEFC) para o exercício 

de 2022, considerando apenas os parâmetros estabelecidos pelas leis vigentes (Lei 

9.504/1997 e Lei 13.487/2017), sem considerar os novos parâmetros propostos pelo 

PLN 3/2021 (PLDO 2022) que ainda carece de sanção presidencial. 

Resposta:  

Conforme o art. 16-C, da Lei nº 9.504/1997, O Fundo Especial de Financiamento de 

Campanha (FEFC) é constituído por dotações orçamentárias da União em ano 

eleitoral, em valor ao menos equivalente:  

I - ao definido pelo Tribunal Superior Eleitoral, a cada eleição, com base nos 

parâmetros definidos em lei;   

II - ao percentual do montante total dos recursos da reserva específica a 

programações decorrentes de emendas de bancada estadual impositiva, que será 

encaminhado no projeto de lei orçamentária anual. 

 A primeira parcela do FEFC será definida pelo TSE e equivale ao somatório 

da compensação fiscal que as emissoras comerciais de rádio e televisão receberam 

pela divulgação da propaganda partidária efetuada no ano da publicação desta Lei e 

no ano imediatamente anterior. O valor é atualizado, a cada eleição, de acordo com 

o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), da Fundação Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE), ou por índice que o substituir, conforme disposto 

no art. 3º da Lei nº 13.487, de 6 de outubro de 2017.  

 O valor da compensação fiscal que as emissoras comerciais de rádio e 

televisão receberam pela divulgação da propaganda partidária efetuada nos anos de 
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2016 e 2017, totalizaram R$ 653 milhões. Estima-se que para 2022, tal valor 

atualizado pelo INPC resultará numa parcela de R$ 800 milhões. 

No entanto, a imprecisão da redação do inciso II torna o fundo incalculável, 

pois remente a um percentual (não definido) do montante total dos recursos da 

reserva específica a programações decorrentes de emendas de bancada estadual 

impositiva, que será encaminhado no projeto de lei orçamentária anual. Dessa 

forma, entende-se que essa parcela do inciso II poderá corresponder de 0 (zero) a 

100% (cem por cento) do montante total dos recursos dessa reserva específica que 

será encaminhada em 31 de agosto no projeto de lei orçamentária anual de 2022. 

Acrescente-se a isso o fato de o caput do art. 16-C estabelecer que o valor do 

fundo será ao “menos equivalente”, o que é interpretado como um piso, permitido 

uma terceira parcela, a ser definida pelo Congresso Nacional. 

  Dessa forma, a definição do valor ocorre durante a tramitação do orçamento 

referente aos anos eleitorais. Em 2018, o valor do Fundo foi de R$ 1.716.209.431, e 

em 2020, de R$ 2.034.954.824. 

 

 

Brasília, 26 de julho de 2021. 

 

 

Sérgio Tadao Sambosuke 

Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira  

 


